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1 INTRODUÇÃO 
 

Este documento é a segunda parte do Plano de Gestão da Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável do Tupé. Na parte anterior, denominada ñVolume I: 

Diagn·sticoò, os fatores bi·ticos e abi·ticos, aspectos fundiário, socioeconômia e 

caracterização da população residente e da Zona Amortecimento foram levantados de 

maneira a contribuir na tomada de decisões do órgão gestor, conselheiros e moradores. 

 

Durante o processo de elaboração do Volume I do Plano de Gestão da Unidade 

foi realizado mapeamento participativo dos recursos naturais com as seis comunidades 

da REDES do Tupé para identificar as áreas de uso desses recursos, quais os mais 

utilizados, as ameaças e pressões e as expectativas das populações inseridas na REDES 

do Tupé para o futuro da UC. 

 

O objetivo desta segunda parte, designada ñVolume II: Planejamentoò é definir 

as estratégias de gestão da REDES. Fazem parte deste volume: os Objetivos, a Missão e 

a Visão de Futuro, o Zoneamento, as Regras de Uso e de Convivência, os Programas de 

Gestão, a Estratégia Geral de Gestão e o Sistema de Monitoramento e Avaliação de 

Implementação dos Programas da UC. 

 

Neste plano optou-se por um planejamento com regras simples, possíveis de 

serem seguidas e atendendo aos objetivos de criação da Unidade de Conservação. De 

modo geral, todo o volume II deste plano propõe um roteiro de ações encadeadas com 

foco nos objetivos específicos da REDES do Tupé e dos objetivos da categoria de UC, 

onde esta se inclui. 

 

O planejamento das ações, assim como os objetivos, a missão e demais pontos 

apresentados neste documento, foram subsidiados pelos resultados dos diagnósticos 

biológico e socioeconômico apresentados na primeira versão do Plano de Gestão. Além 

disso, as informações constantes deste documento serão validadas em uma Oficina de 

Planejamento Participativo a ser realizada com os moradores residentes e do entorno da 

REDES do Tupé e no Conselho Deliberativo. Nestas oficinas serão discutidos os 
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anseios e as demandas das comunidades, além de conflitos e regras para uso dos 

recursos naturais. 

 

2 MISSÃO E OBJETIVOS DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
 

A Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Tupé ï REDES do Tupé, 

conforme o Decreto de Criação n°. 8044 (MANAUS, 2005), tem a missão de preservar 

a natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a 

reprodução e a melhoria dos modos e qualidade de vida e exploração dos recursos 

naturais pelas populações tradicionais, bem como valorizar, conservar e aperfeiçoar o 

conhecimento e as técnicas de manejo do meio ambiente, desenvolvidas por estas 

populações. 

Para tanto serão necessários investimentos financeiros, tecnológicos e de 

recursos humanos de modo a garantir a execução de programas e projetos estabelecidos 

nesse documento. 

Dessa forma, imprescindível assegurar a participação das representações 

legítimas das seis comunidades da REDES do Tupé ï Agrovila, Julião, Nossa Senhora 

do Livramento, Colônia Central, São João do Tupé e Tatulândia e daquelas localizadas 

em seu entorno ï Caioé, Baixote, Araras e Bela Vista do Jaraqui, nas instâncias de 

gestão da unidade, estabelecendo-se indicadores de resultados monitorados e avaliados 

sistematicamente de forma a aperfeiçoar o planejamento e a aplicação dos recursos 

disponíveis para a unidade. 

Para valorização do conhecimento tradicional e seu aperfeiçoamento para o 

manejo do meio ambiente devem ser promovidos processos de qualificação das 

populações tradicionais da REDES do Tupé, disseminando e registrando as informações 

no banco de dados de uso público gratuito da REDES do Tupé de forma a viabilizar o 

seu rápido acesso por todos envolvidos no processo de gestão da UC.  

Podem-se extrair três eixos principais do objetivo, sendo estes: 

 

(1) a preservação da natureza - que requer investimentos financeiros e em recursos 

humanos para a manutenção da integridade da unidade e a prática da educação 

ambiental para os moradores locais e seu entorno, com o intuito de demonstrar a 

importância da preservação. Também deverá haver investimentos no aprofundamento 
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do conhecimento da unidade para a conservação de espécies e ecossistemas e o contínuo 

monitoramento ambiental que subsidie a preservação. 

 

(2). No que diz respeito à melhoria da qualidade de vida das populações é 

imprescindível assegurar a participação das representações legítimas dos moradores nas 

instâncias de gestão da Unidade, estabelecendo-se indicadores de resultados 

monitorados e avaliados sistematicamente de forma a aperfeiçoar o planejamento e a 

aplicação dos recursos, fortalecendo a gestão participativa. 

 

(3) E, finalmente, no que trata da valorização do conhecimento tradicional e seu 

aperfeiçoamento para o manejo do ambiente, deve-se promover processos de formação 

e treinamento dos moradores, disseminando e registrando as informações de forma que 

fiquem disponíveis para sociedade. 

 

Segundo o roteiro de elaboração de Planos de Gestão para Unidades de Conservação do 

Amazonas, ñA Miss«o representa a raz«o da existência da Unidade de Conservação, ou 

seja, a finalidade de sua criação ou seu propósito em longo prazo.ò (AMAZONAS, 

2006). Na REDES do Tupé, a missão foi sugerida com base nas impressões sobre a 

relação entre as comunidades residentes com a Unidade, e nas razões que apoiaram sua 

criação e implementação. 

 

Missão: 

 

ñConservar os recursos naturais, promover o bem-estar das comunidades residentes e 

de entorno por meio do uso sustentável dos recursos e valorizar os costumes, hábitos, 

manifesta­»es culturais e o conhecimento tradicional. ò 

 

Objetivos: 

 

Segundo o Sistema Estadual de Unidades de Conservação do Amazonas (SEUC, 2007), 

as Unidades de Conservação de Uso Sustentável, têm como objetivo geral 

ñcompatibilizar a conserva­«o da natureza com o uso sustent§vel de parcela dos seus 

recursos naturais.ò (SEUC, art. 7º inciso II). Além disso, a mesma lei estabelece como 

objetivo básico da categoria Reserva de Desenvolvimento Sustent§vel ñpreservar a 
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natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a 

reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de vida e manejo dos recursos 

naturais pelas comunidades tradicionais, bem como valorizar, conservar e aperfeiçoar o 

saber e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por essas populações.ò 

(SEUC, Art. 21). 

 

Como base no diagnóstico e nas oficinas de mapeamento participativo dos recursos 

naturais, em que os moradores da reserva expuseram suas impressões sobre a criação da 

Unidade, o uso dos recursos naturais e suas expectativas, foram estabelecidos sete 

objetivos específicos, sendo: 

 

1. Preservação Lago do Tupé, do Tarumã-Mirim e lagos adjacentes para garantir o 

estoque pesqueiro da área; 

2. Preservação das nascentes dos igarapés do Acácia, Caniço, do Tarumã-Mirim, 

do Julião, do Farias e dos Crentes; 

3. Preservação de áreas de berçário e de engorda de peixes que abastecem o 

entorno da UC; 

4. Fomentar e incrementar as atividades de turismo e recreação. E fortalecer o 

turismo de base comunitária; 

5. Desenvolver atividades com bases sustentáveis, como roçados agroecológicos, 

aproveitamento de produtos florestais e não florestais, madeireiro e não 

madereiro para geração de renda nas comunidades locais,  

6. Proporcionar maior organização social das comunidades; 

7. Garantir às comunidades o direito a terra através da regularização fundiária e a 

reprodução social de acordo com os modos tradicionais de uso de recursos. 

 

 

3 VISÃO DE FUTURO 
 

Durante a Oficina de Planejamento Participativo, realizada em janeiro de 2017, com 

representações das seis comunidades da REDES do Tupé, foi definida a missão e a 

visão de futuro da UC. Com o emprego da matriz SWOT (strengths, weaknesses, 

opportunities e threats), conhecida no Brasil como FOFA, que tem por finalidade 
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identificar as forças, oportunidades, fraquezas e ameaças de determinada instituição ou 

local e assim traçar sua missão e visão para melhorar sua gestão. 

 

    

Foto 1: Oficina de Planejamento Participativo. Fonte: TERRA Consultoria Ambiental ï 2017. 

 

Sendo assim a visão de futuro da REDES do Tupé, aquilo se esperar alcançar por meio 

das ações planejadas constantes nesse documento.  

 

Visão 

ñSer refer°ncia mundial no turimo sustent§vel, na gera­«o de conhecimento 

para as presentes e futuras gerações e na conservação ambiental. ò 

 

A partir da criação da REDES do Tupé e com as etapas cumpridas de sua 

implementação até a elaboração do Plano de Gestão, que prevê os investimentos 

necessários nos próximos 10 anos, espera-se que sua missão seja cumprida na sua 

totalidade. 

A visão de futuro representa um cenário ideal e alcançável, neste caso, num 

prazo de dez anos, no que se refere à conservação da biodiversidade aliada à melhoria 

da qualidade de vida das populações locais. 

Espera-se que após dez anos de implementação do Plano de Gestão da REDES 

do Tupé tenhamos avanços ambientais e sociais significativos, tanto na gestão da UC 

quanto para as populações inseridas na REDES do Tupé e sua área de entorno.  

Saúde, educação, geração de renda, energia elétrica de qualidade, 

comunicação, infraestrutura, incremento das atividades turísticas, recuperação de áreas 

degradadas, recuperação da população de espécies da fauna e flora, segurança alimentar, 
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união dos moradores e regularização fundiária, são os principais temas que figuram 

entre os sonhos e os objetivos das comunidades beneficiárias da UC. 

A regularização fundiária na visão de futuro dos moradores é o tema mais 

citado. As comunidades expressam e esperam regularizar as áreas que ocupam por 

décadas. Outro destaque é o uso da terra para os roçados, que é identificado como fonte 

de renda auxiliar para as comunidades. 

Ainda na parte da regularização fundiária, a organização territorial é fator 

importantíssimo, tendo em vista que além das comunidades tradicionais ocupam a 

REDES do Tupé comunidades indígenas e sitiantes oriundo de Manaus, o que tem 

gerado alguns conflitos. 

O acesso às escolas de ensino médio nas comunidades também foi falado 

durante o mapeamento participativo, pois jovens e adultos terão oportunidade de cursá-

lo sem que seja necessário se deslocar até Manaus. O transporte escolar, foi citado como 

essencial pelos moradores num cenário de futuro ideal, o que opera atualmente atende 

com precariedade aos alunos. 

A energia elétrica de qualidade e de acesso universal também foi comentada. O 

cenário vislumbrado pelos moradores inclui uma oferta de energia de qualidade e que 

atenda a todas as comunidades e seus distritos. 

No tema saúde, as comunidades relataram a necessidade da construção de 

postos de saúde e aparelhamento dos já existentes. Ter água limpa para beber, acessível 

durante todo o ano através de sistema de distribuição nas casas, faz parte dos anseios 

das comunidades e que deverão ser trabalhados durante os próximos dez anos na região. 

Da mesma forma o saneamento básico, e o tratamento adequado do lixo devem 

acompanhar estas mudanças, em razão da sazonalidade, durante o período de seca em 

que a balsa que coleta o lixo não pode chegar até as comunidades o lixo se acumula na 

beira do rio. 
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Foto 2.Lixo acumulado no interior da REDES para ser levado à cidade. Fonte: TERRA Consultoria 

Ambiental ï 2016. 

 

O turismo de base comunitária, de pesca esportiva, científico e de lazer, uma das 

maiores potencialidades da região, dependerá das condi­»es de ñseguran­a sanit§riaò, 

infraestrutura e organização comunitária das comunidades, e será, portanto, essencial na 

questão de geração de renda, outro ponto muito pautado pelos moradores. Nesse tema 

foi declarado o anseio por alternativas sustentáveis de produção de alimentos, o 

artesanato, fibras vegetais, além de outros produtos atualmente sem mercado, ou sem 

treinamento para extração pelas comunidades.  

Sabe-se, entretanto, que esse cenário ideal somente será possível se outro 

elemento estiver presente em 2027: União entre os moradores num fortelecimento 

comunitário e social. Assim, declara-se o anseio de que todas as comunidades e as 

Associações estejam fortalecidas, com participação de todos, para que se alcance os 

objetivos traçados neste documento. 

É fundamental que esta visão de futuro seja encarada como meta, e não como 

utopia, somente desta forma este cenário sonhado poderá se tornar real. Existem 
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condições muito favoráveis nesta região para que o desenvolvimento local aconteça de 

forma sustentável, trazendo benefícios para as comunidades e para o município de 

Manaus. 

 

4 ZONEAMENTO  

 

A Lei que estabelece o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, a 

9.985/2002 e a Lei Complementar n°. 053/2007, que institui o Sistema Estadual de 

Unidades de Conservação ï SEUC, definem o Zoneamento como o instrumento para 

definir setores ou zonas em uma Unidade de Conservação, visando o manejo e a criação 

de normas específicas para o uso e conservação dos recursos naturais, de forma 

harmônica e eficaz, para alcançar os objetivos da Unidade.  

O Roteiro para Elaboração de Planos de Gestão para as Unidades de 

Conservação Estaduais do Amazonas (SDS, 2010) dispõe que o zoneamento é um 

instrumento de ordenamento dos usos e ações e que deve demonstrar objetividade na 

seleção e delimitação das zonas a fim de facilitar a gestão da UC. 

De acordo com a Instrução Normativa Nº 01, De 18 De Setembro De 2007 ï 

ICMBio, art. 6°. Inciso IV: 

ñzoneamento: estabelece setores ou zonas com normas e 

regras específicas de uso, manejo e ocupação da Unidade, 

com base na diversidade de paisagens e ecossistemas, na 

situação fundiária, na tradição e na forma como a população 

local divide, categoriza e utiliza seu espa­o.ò 

 

Neste sentido, o zoneamento da REDES do Tupé visa estabelecer as zonas ou 

setores para o uso, a proteção e a conservação dos recursos naturais, e a ocupação na 

UC, com vista a garantir e alcançar os objetivos de sua criação. 

O zoneamento proposto tem suas bases na Dissertação de mestrado de Rayol 

(2007), que a partir de experiências nas Reservas de Desenvolvimento Sustentável de 

Mamirauá e do Cujubim, ambas estaduais, estabeleceu o zoneamento para a REDES do 

Tupé e nos resultados das Oficinas de Mapeamento Participativo, realizadas nas 

Comunidades do Tupé em janeiro de 2016 e nas reuniões da Câmara Técnica de Plano 

de Gestão do Conselho da UC. 
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Foto 3:  A, B e C: Reuniões de Mapeamento Participativo e Revisão do Volume I do Plano de Gestão. 

Fonte: TERRA Consultoria Ambiental ï 2016.  

 

 

Rayol, em sua pesquisa identificou que os critérios para estabelecer o 

zoneamento das UCs estaduais levaram em consideração a intensidade da intervenção 

empreendida. Desta forma, são identificadas quatro categorias na intensidade da 

intervenção: (a) insignificante ou mínima, (b) pequena ou leve, (c) moderada e (d) alta. 

Cada categoria determina a delimitação de uma zona diferente, a qual terá as 

características apropriadas para absorver a intensidade da intervenção atribuída. As 

seguintes zonas são reconhecidas: (a) Zona Primitiva (ou zona intangível ou zona de 

preservação), que corresponde as áreas com intervenção insignificante ou mínima; (b) 

Zona de Uso Restrito, que engloba todas as áreas com intervenção pequena ou leve; (c) 

Zona de Uso Extensivo, áreas de intervenção moderada; e (d) Zonas de Uso Intensivo, 

que incorpora todas as áreas de intensidade de intervenção alta. A delimitação destas 

zonas não é e nem deve ser considerada um processo estático e imutável (e) Zona de 

Manejo Especial para Ecoturismo, que incorpora as praias utilizadas por turistas. 

Além das experiências das Unidades estaduais, Rayol coletou informações 

junto aos moradores da REDES do Tupé para servir de base para análises espaciais mais 

detalhadas e confecções de mapas.  Os mapas ilustrados anteriormente serviram de base 

para o zoneamento: (a) distribuição das moradias das comunidades dentro da reserva; 

A B 

C 
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(b) uso dos recursos naturais (mapeamentos participativos gerados em 2007), (c) 

vegetação, (d) relevo, (e) Análise de desflorestamento do ano de 2006. Essas 

informações foram integradas em um Sistema de Informação Geográfica (SIG) e 

analisadas por meio de sobreposições visando identificar áreas homogêneas com 

diferentes intensidades. 

O trabalho de Rayol utilizou os seguintes critérios para identificar as zonas da 

REDES do Tupé e atualizados conforme características atuais. 

 

1. As áreas ocupadas pelos comunitários em seus terrenos foram obtidas por 

meio da classificação supervisionada do ano de 2006, esta área compreendida e definida 

como zona de uso intensivo. 

2. Engloba todas as áreas identificadas no mapeamento onde as comunidades 

utilizam os recursos naturais, e que apresentam potencial de utilização no futuro foram 

definidos como área zona de uso extensivo. 

3. Neste sistema de zoneamento foi criada a zona de manejo especial para 

ecoturismo, que se localiza na margem do Rio Negro, com uma faixa de 100 metros de 

largura, onde se destina ao uso que já é feito da praia, e que já está regulamentada no 

Plano de Uso Público da REDES do Tupé, elaborado em 2008 pela SEMMAS. 

4. Toda a área que não é utilizada pelas comunidades residentes na REDES do 

Tupé, foi classificada como zona de conservação, integrando em um único espaço 

territorial a zona primitiva e a zona de uso restrito. Não há informações suficientes para 

indicar qualquer separação entre zona primitiva e zona de uso restrito. 

 

Sendo assim, a proposta de zoneamento da REDES do Tupé estabelece as 

seguintes zonas: 

 

V Zona de Conservação, que combina as zonas primitivas e as zonas de uso 

restrito, nas quais, por definição, as intervenções são ausentes ou mínimas. Nesta 

zona serão permitidas apenas atividades que utilizem meios de transporte não 

impactantes, não necessitem de instalações específicas e sejam executadas em 

grupos pequenos. Elas foram delimitadas conjuntamente, pois, com exceção da 

atividade de pesquisa, não há previsão de desenvolvimento, a longo prazo, das 

demais atividades permitidas nestas duas zonas. A zona de conservação engloba 

2.220,20 ha 18,54% da área total da REDES. A função principal desta zona é 
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manter a integridade da biodiversidade e dos serviços ecológicos intactos, sem 

nenhuma interferência humana. Na Zona de Conservação serão permitidos 

somente: (a) pesquisa científica; (b) monitoramento ecológico participativo; (b) 

proteção ambiental; (c) educação ambiental e recreação de pequenos grupos de 

pessoas. 

V Zona de uso extensivo. A zona de uso extensivo é a área destinada ao 

extrativismo vegetal e animal visando à manutenção da dinâmica social das 

pessoas que vivem no interior da REDES do Tupé. A intervenção nunca deve 

ser excessiva e requer moderação e prudência no manejo dos recursos naturais, 

exigindo-se, portanto, estudos técnicos detalhados para mensurar e monitorar os 

estoques de recursos disponíveis. A zona de uso extensivo engloba 8.468,57 ha 

70,73 % da área total da UC. 

V Zona de uso intensivo. Nesta zona, a intervenção é realizada com alta 

intensidade, com grandes e importantes influências sobre o meio. Nesta zona 

devem ser desenvolvidas todas as atividades que envolvam implantação de 

infraestruturas para a administração, recreação e lazer, educação ambiental, 

pesquisa, monitoramento ambiental e divulgação. Também podem ser 

desenvolvidas atividades de produção comercial para plantações de culturas de 

subsistência, hortaliças, criações de pequenos animais, casas e infraestrutura das 

comunidades. A zona de uso intensivo engloba 1.207,56 ha 10,09 % da área 

total da reserva). 

 

Tabela1: Lista de Corpos Dô§gua, classificados na Zona de Uso Intensivo. 

Ambiente Denominação local Categoria Zoneamento 

Igarapé Igarapé Acácia Zona de Uso Intensivo 

Igarapé Igarapé do Caniço Zona de Uso Intensivo 

Igarepé Igarapé do Tarumã-Mirim Zona de Uso Intensivo 

Igarapé Igarapé do Julião Zona de Uso Intensivo 

Igarapé Igarapé Farias Zona de Uso Intensivo 

Igarapé Igarapé dos Crentes Zona de Uso Intensivo 

Igarapé  Igarapé do Tupé Zona de Uso Intensivo 

Lago Lago Verde Zona de Uso Intensivo 

Lago Lago Sorva Zona de Uso Intensivo 

Furo Furo do Dom Pedro Zona de Uso Intensivo 



 

18 
 

 

 

V Zona de manejo especial para o Turismo. A zona de manejo especial para 

turismo visa à recreação e melhor utilização das praias localizadas ao leste e 

oeste na comunidade de São João, além da praia do Arrombado, praia do Amor, 

praia do Escondinho, praia do Luciano, praia das Trilhas, Cachoeiras e Igarapé 

do Acácia. Tendo como um dos objetivos favorecer a recreação em contato com 

a natureza e o turismo ecológico, aplicando o disposto no Plano de Uso Público 

da reserva. A zona de manejo especial para ecoturismo engloba 76,67 ha 0,64 % 

da área total da REDES. 

 

Tabela 2: Tabela do Zoneamento da REDES do Tupé 

Zona Intensidade da 

intervenção 

Área 

(ha) 

% Atividades 

permitidas 

Atividades a 

serem 

desenvolvidas 

Conservação 

(combinando zona 

primitiva e zona 

de uso restrito) 

Insignificante ou 

mínima 

 

 

 

2.220,20 

 

 

 

18,54 

Pesquisa, 

Monitoramento. 

Proteção & 

Manejo 

Pesquisa 

Pequena ou leve Pesquisa, 

Monitoramento. 

Proteção, 

Ed. Ambiental, 

Recreação & 

Manejo 

Pesquisa 

Uso extensivo Moderada 8.468,57 70,73 Pesquisa, 

Monitoramento. 

Projeto, 

Ed. Ambiental, 

Recreação e 

Manejo 

Pesquisa, 

Manejo de 

produtos de 

valor econômico 

extrativistas e 

Proteção 

Uso intensivo Alta 1.207,56 10,09 Pesquisa 

Monitoramento 

Proteção 

Ed. Ambiental 

Recreação 

Divulgação & 

Manejo 

Pesquisa, 

Manejo e 

técnicas de uso 

do solo e 

Proteção 

Manejo Especial 

para Ecoturismo 

Moderada 76,67 0,64 Pesquisa, 

Monitoramento 

Ed. Ambiental & 

Recreação 

Pesquisa, 

Educação 

Ambiental e 

Recreação 
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Figura 1: Mapa do Zoneamento da REDES do Tupé. 
















































































